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CHECK LIST PARA FORMALIZAR CONVÊNIOS, TERMO DE EXECUÇÃO DESCETRALIZADA (TERMO DE COOPERAÇÃO) E OUTROS INSTRUMENTOS DE ACORDO COM O DECRETO N° 6.170 E PORTARIA 507.
Informações do processo: 

a) Processo nº:________________________
 

b) Vigência:__________________________

c) Objeto:____________________________

d) Valor:_____________________________

	ITEM
	ATOS ADMINISTRATIVOS E DOCUMENTOS A SEREM VERIFICADOS
	RESPOSTAS
	FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

	
	
	SIM
	NÃO
	NÃO SE APLICA
	

	1
	Ofício com as propostas, na forma e prazos estabelecido.
	
	
	
	Portaria 507, art. 6º, I.

	2
	As entidades privadas sem fins lucrativos que pretendam celebrar convênio ou contrato de repasse com órgãos e entidades da administração pública federal possui cadastro prévio no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse - SICONV, conforme normas do órgão central do sistema?
	
	
	
	Decreto 6.170, art. 3o A Caput

	3
	Cópia do estatuto social atualizado da entidade
	
	
	
	Decreto 6.170, art. 3o § 2º, I

	4
	Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com Cadastro de Pessoas Físicas - CPF
	
	
	
	Decreto 6.170, art. 3o § 2º, II

	5
	Declaração do dirigente da entidade
	
	
	
	Decreto 6.170, art. 3o § 2º, III

	5.1
	a) acerca da não existência de dívida com o Poder Público, bem como quanto à sua inscrição nos bancos de dados públicos e privados de proteção ao crédito;
	
	
	
	Decreto 6.170, Art. 3o § 2º, III

	5.2
	b) informando se os dirigentes relacionados no inciso II ocupam cargo ou emprego público na administração pública federal;
	
	
	
	Decreto 6.170, Art. 3o § 2º, III

	6
	Prova de inscrição da entidade no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;
	
	
	
	Decreto 6.170, Art. 3o § 2º , IV

	7
	Prova de regularidade com as Fazendas Federal
	
	
	
	Decreto 6.170, Art. 3o § 2º, V

	8
	Prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual, Distrital e Municipal e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, na forma da lei;
	
	
	
	Decreto 6.170, Art. 3o § 2º, V

	9
	Prova de regularidade com as Fazendas Estadual/ Distrital
	
	
	
	Decreto 6.170, Art. 3o § 2º, V

	10
	Prova de regularidade com as Fazendas Municipal
	
	
	
	Decreto 6.170, Art. 3o § 2º, V

	11
	Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, na forma da lei;
	
	
	
	Decreto 6.170, Art. 3o § 2º, V

	12
	Comprovante do exercício nos últimos três anos, pela entidade privada sem fins lucrativos, de atividades referentes à matéria objeto do convênio ou contrato de repasse que pretenda celebrar com órgãos e entidades da administração pública federal
	
	
	
	Decreto 6.170, Art. 3o § 2º, VI

	13
	Declaração de que a entidade não consta de cadastros impeditivos de receber recursos públicos; e    
	
	
	
	Decreto 6.170, Art. 3o § 2º, VII

	14
	Declaração de que a entidade não se enquadra como clube recreativo, associação de servidores ou
	
	
	
	Decreto 6.170, Art. 3o § 2º, VIII

	15
	Foi realizado o chamamento público para a celebração de convênio ou contrato de repasse com entidades?
	
	
	
	Decreto 6.170, Art. 4o, § 1o

	16
	Foi publicado o chamamento público, inclusive ao seu resultado, especialmente por intermédio da divulgação na primeira página do sítio oficial do órgão ou entidade concedente, bem como no Portal dos Convênios?
	
	
	
	Decreto 6.170, Art. 4o

	17
	O cadastramento da entidade privada sem fins lucrativos no SICONV (Faepi)?
	
	
	
	Decreto 6.170, Art. 3o A

	18
	Constitui cláusula necessária em qualquer convênio ou contrato de repasse celebrado pela União e suas entidades a indicação da forma pela qual a execução do objeto será acompanhada pelo concedente?
	
	
	
	Decreto 6.170, Art.  6, I c/c Art 6° do Paragrafo Único.

	19
	Constitui cláusula necessária a vedação para o convenente de estabelecer contrato ou convênio com entidades impedidas de receber recursos federais?
	
	
	
	Decreto 6.170, Art.  6, II.

	20
	Os convênios ou contratos de repasse com entidades privadas sem fins lucrativos foram  assinados pelo  dirigente máximo da entidade da administração pública federal concedente?    
	
	
	
	Decreto 6.170, Art. 6o-A.

	21
	Houve a definição de competências e responsabilidades no âmbito das Transferências para a Execução de Obras e Serviços de Interesse Local?
	
	
	
	Portaria n° 507, Capitulo I.

	22
	Foram observadas as vedações previstas no art. 10 da Portaria 507?
	
	
	
	Portaria n° 507, Art. 10

	23
	Há descrição do objeto a ser executado?
	
	
	
	Portaria n° 507, Art. 19, I.

	24
	Há justificativa contendo a caracterização dos interesses recíprocos, a relação entre a proposta apresentada e os objetivos e diretrizes do programa federal e a indicação do público alvo, do problema a ser resolvido e dos resultados

esperados?
	
	
	
	Portaria n° 507, Art. 19, II.

	26
	Há previsão de prazo para a execução?
	
	
	
	Portaria n° 507, Art. 19, IV.

	27
	Há informações relativas à capacidade técnica e gerencial do proponente para execução do objeto?
	
	
	
	Portaria n° 507, Art. 19,V.

	28
	Foi analisada a proposta do Plano de Trabalho?
	
	
	
	Portaria n° 507, Art. 20.

	29
	O proponente está cadastrado no Portal dos Convênios?
	
	
	
	Portaria n° 507, Art. 21, §1°.

	30
	Há contrapartida?
	
	
	
	Portaria n° 507, Art. 24.

	30.1
	Essa contrapartida é financeira?
	
	
	
	Portaria n° 507, Art. 24, §1°.

	30.2
	Essa contrapartida é em bens e serviços?
	
	
	
	Portaria n° 507, Art. 24, §2°.

	31
	O Plano de Trabalho foi avaliado, contendo no mínimo:
	
	
	
	Portaria 507, Art. 25

	31.1
	Há justificativa para a celebração do instrumento?
	
	
	
	Portaria 507, Art. 25

	31.2
	Há descrição completa do objeto a ser executado?
	
	
	
	Portaria 507, Art. 25

	31.3
	Há descrição das metas a serem atingidas?
	
	
	
	Portaria 507, Art. 25

	31.4
	Há definição das etapas ou fases da execução?
	
	
	
	Portaria 507, Art. 25

	31.5
	Há cronograma de execução do objeto e cronograma de desembolso?


	
	
	
	Portaria 507, Art. 25

	31.6
	Há plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados pelo concedente e da contrapartida financeira do proponente, se for o caso?
	
	
	
	Portaria 507, Art. 25

	32
	Nos convênios em que o Ifam é concedente, foi feita a analise do Plano de Trabalho em relação a descrição do projetoe cronograma de execução  pela Pró-Reitoria que disponibilizou o recurso orçamentário?
	
	
	
	Portaria 507, Art. 26

	33
	Nos convênios em que o Ifam é concedente, foi feita a analise do Plano de Trabalho em relação ao plano de aplicação detalhado e plano de aplicação consolidado pelo Departamento de Execução Orçamentária?
	
	
	
	Portaria 507, Art. 26

	35
	Foi comunicada ao proponente qualquer irregularidade ou imprecisão constatadas no Plano de

Trabalho, que deverá ser sanada no prazo estabelecido pelo concedente.
	
	
	
	Portaria 507, Art. 26, § 1°.

	36
	O proponete atendeu o prazo para sanar as irregularidades?
	
	
	
	Portaria 507, Art. 26, § 2°.

	37
	Os ajustes realizados foram aprovados pela autoridade competente?
	
	
	
	Portaria 507, Art. 26, § 3°.

	38
	Em caso de obras e serviços de engenharia, foi observado o capitulo III que versa sobre a composição de preços (art. 27 a 36 da Portaria 507)?
	
	
	
	Portaria 507, Art. 27 a 36.

	39
	O Projeto Básico e Termo de Referência foram apresentados juntamente com a proposta?
	
	
	
	Portaria 507 ,Art.37.

	40
	O Projeto Básico e o Termo de Referência estão adequados no Plano de Trabalho?
	
	
	
	Portaria 507 ,Art.37, § 4°.

	41
	Foram constatados vícios sanáveis no Projeto Básico ou no Termo de Referência?
	
	
	
	Portaria 507 ,Art.37, § 5°.

	42
	Os vícios sanáveis encontrados no projeto básico ou projeto básico foram sanados?
	
	
	
	Portaria 507 ,Art.37, § 5°.

	43
	O Projeto Básico e/ou o Termo de Referência foram entregues no prazo previsto?
	
	
	
	Portaria 507, Art. 37,§ 

	44
	Foram verificadas as condições previstas no título IV (Celebração) referente ao capitulo I das Condições para a celebração do convênio a serem cumpridas pelo Convenente?
	
	
	
	Portaria 507, Art. 38.

	45
	Demonstração do exercício da Plena Competência Tributária, que se constitui no cumprimento da obrigação de instituir, prever e arrecadar os impostos de competência constitucional do Ente Federativo a que se vincula o convenente?
	
	
	
	Portaria 507, Art. 38,I.

	46
	Regularidade Previdenciária, constituída pela observância dos critérios e das regras gerais para a organização e o funcionamento dos regimes próprios de previdência social dos servidores públicos?
	
	
	
	Portaria 507, Art. 38,II.

	47
	Regularidade quanto a Tributos e Contribuições Federais e à Dívida Ativa da União, conforme dados da Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos e Contribuições Federais e à Dívida Ativa da União (Esse artigo é aplicado as Fundações de Apoio).
	
	
	
	Portaria 507, Art. 38, III.

	48
	Regularidade quanto a Contribuição Previdenciária, conforme dados da Certidão Negativa de Debito- CND (Esse artigo é aplicado as Fundações de Apoio)?
	
	
	
	Portaria 507, Art. 38, IV.

	49
	Regularidade quanto a Contribuição para o FGTS, conforme consulta ao Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados do Setor Público Federal – CADIN. (Esse é aplicado as Fundações de Apoio)?
	
	
	
	Portaria 507, Art. 38, V.

	50
	Regularidade quanto a contribuição para o FGTS, conforme dados do Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – CRF/FGTS (Esse artigo é aplicado as Fundações de Apoio)
	
	
	
	Portaria 507, Art. 38, VI.

	51
	Regularidade quanto à Prestação de Contas de  Recursos Federais Recebidos Anteriormente mediante ao  Subsistema  TRANSFERÊNCIAS  do  Sistema  de  Administração  Financeira  do  Governo Federal - SIAFI, da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), para os convênios firmados sob a égide da Instrução Normativa STN nº 1, de 15 de janeiro de 1997?
	
	
	
	Portaria 507, ARt. 38°, VII, a.

	52
	Regularidade quanto à Prestação de Contas de  Recursos Federais Recebidos Anteriormente ao SICONV, para aqueles firmados sob a égide da Portaria Interministerial MF/MCT nº 127, de  2008,  dos  Ministérios  do  Planejamento,  Orçamento e  Gestão,  da  Fazenda  e  do  Controle  e Transparência, e sob a égide desta Portaria?
	
	
	
	Portaria 507, Art. 38°, VII, b).

	53
	Regularidade  em  relação  à  Adimplência  Financeira  em  Empréstimos  e  Financiamentos concedidos  pela  União ?
	
	
	
	Portaria 507, Art. 38°, VIII.

	54
	Aplicação mínima de recursos na área da Educação, em atendimento ao disposto no art. 212, da Constituição Federal, e no art. 25, § 1º, inciso IV, alínea "b", da Lei Complementar  nº 101, de 4 de maio de 2000 ?
	
	
	
	Portaria 507, Art. 38°, I X.

	55
	Aplicação mínima de recursos na área da Saúde, em atendimento ao disposto no art. 198, § 2º, da Constituição Federal, no art. 77, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, e no art. 25,  §  1º,  inciso  IV,  alínea  "b",  da  Lei  Complementar  nº  101,  de  4  de  2000?
	
	
	
	Portaria 507, Art. 38°, X.

	56
	Publicação do Relatório de Gestão Fiscal - RGF, no prazo de até 30 dias após o encerramento de cada quadrimestre ou semestre, a ser apresentadoa gestor de órgão ou entidade concedente, ou ainda à Caixa Econômica Federal (CAIXA) ?
	
	
	
	Portaria 507, Art. 38°, XI.

	57
	Inexistência de vedação ao recebimento de transferência voluntária por descumprimento dos seguintes limites  referente aos limites de despesa total com pessoal?
	
	
	
	Portaria 507, Art. 38°, XII, a.

	58
	Inexistência de vedação ao recebimento de transferência voluntária por descumprimento dos seguintes limites  referente aos  limites das dívidas consolidada e mobiliária ?
	
	
	
	Portaria 507, Art. 38°, XII, b.

	59
	Inexistência de vedação ao recebimento de transferência voluntária por descumprimento dos seguintes limites  referente aos  limite  de  inscrição  em  Restos  a  Pagar, plicável para  o  último  ano  do  mandato,  constante  do 

Anexo VI, do RGF?
	
	
	
	Portaria 507, Art. 38°, XII, c.

	60
	Inexistência de vedação ao recebimento de transferência voluntária por descumprimento dos seguintes limites  referente aos  limite  de  inscrição  em  Restos  a  Pagar, plicável para  o  último  ano  do  mandato,  constante  do 

Anexo VI, do RGF?
	
	
	
	Portaria 507, Art. 38°, XII, d.

	61
	Encaminhamento das Contas Anuais (Demonstrativos Contábeis citados na Lei nº 4.320, de  17 de março de 1964), para a consolidação das contas dos Entes da Federação relativas ao exercício anterior?
	
	
	
	Portaria 507, Art. 38°, XIII.

	62
	Publicação do Relatório Resumido da Execução  Orçamentária (RREO), no prazo de até 30 dias após o encerramento de cada bimestre ?
	
	
	
	Portaria 507, Art. 38°, XIV.

	63
	Comprovação de que as Despesas de Caráter Continuado Derivadas do Conjunto das Parcerias Público-Privadas já contratadas no ano anterior limitam-se a 3% (três por ento) receita corrente líquida do exercício e se as despesas anuais dos contratos vigentes nos 10 (dez) anos subseqüentes limitam-se a 3% (três por cento) da receita corrente líquida projetada para os respectivos exercícios.
	
	
	
	Portaria 507, Art. 38°, XV.

	64
	Comprovação  da  regularidade  quanto  ao  Pagamento  de  Precatórios  Judiciais,  segundo regramento  aposto  na  alínea  "b"  do  inciso  IV  do  §  10  do  art.  97  do  Ato  das Disposições Constitucionais  Transitórias,  comprovado  por  meio  de  certificado  emitido  pelo  Cadastro  de Inadimplentes do Conselho Nacional de Justiça (CEDIN)
	
	
	
	Portaria 507, Art. 38°, XVI.

	65
	Comprovação de divulgação da execução orçamentária e financeira por meio eletrônico de acesso ao público e de informações pormenorizadas relativas à receita e à despesa em atendimento ao disposto no art. 73-C da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, comprovado por meio de declaração de cumprimento, juntamente com a remessa da declaração para o respectivo Tribunal de Contas por meio de recibo do protocolo, aviso derecebimento ou carta registrada.
	
	
	
	Portaria 507, Art. 38°, XVII.

	66
	Inexistência  de  situação  de  vedação  ao  recebimento  de  transferências  voluntárias  nos termos do art. 33, combinado com o inciso I do § 3ºdo art. 23, ambos da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, comprovado por meio de declaração de que não realizou operação de crédito enquadrada  no  §  1º  do  art.  33  da  Lei  Complementar  nº  101,  de  2000,  juntamente  com  o comprovante de remessa da declaração para o respectivo Tribunal de Contas por meio de recibo do protocolo, aviso de recebimento ou carta registrada.
	
	
	
	Portaria 507, Art. 38°, XVIII.

	67
	Foi feita a  verificação dos requisitos fiscais para o recebimento de transferências voluntárias  no  momento  da  assinatura  do  respectivo  convênio?
	
	
	
	Portaria 507, Art. 38°, §1°.

	68
	Foi feita a  verificação dos requisitos fiscais para o recebimento de transferências voluntárias  no  momento  da  assinatura  do  respectivo  aditamento de valor?
	
	
	
	Portaria 507, Art. 38°, §1°.

	69
	Foi feita a   demonstração,  por  parte  dos  Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios  e  respectivas  Administração  indiretas,  do  cumprimento  das  exigências  para  a  realização  de  transferência voluntária pelo  beneficiário,  ao  concedente,  de  documentação comprobatória da regularidade.
	
	
	
	Portaria 507, Art. 38°, §2°.

	70
	Há  dotação orçamentária específica no  orçamento  do  concedente,  a  qual  deverá  ser  evidenciada  no  instrumento,  indicando-se  a respectiva nota de empenho ?
	
	
	
	Portaria 507, Art. 38°, §10°.

	71
	São  condições para  a celebração de convênios
	
	
	
	Portaria 507, Art. 39°.

	71.1
	Cadastro  do  convenente  atualizado  no  SICONV  -  Portal  de  Convênios  no  momento  da 

celebração, nos termos dos arts. 19 a 21 desta Portaria?
	
	
	
	Portaria 507, Art. 39°, I.

	71.2
	Plano de Trabalho aprovado
	
	
	
	Portaria 507, Art. 39°, II.

	71.3
	Licença  ambiental  prévia,  quando  o  convênio  envolver  obras,  instalações  ou  serviços  que  exijam  estudos  ambientais,  na  forma  disciplinada  pelo  Conselho  Nacional  do  Meio  Ambiente  - 

CONAMA.
	
	
	
	Portaria 507, Art. 39°, III.

	71.4
	Comprovação  do  exercício  pleno  dos  poderes  inerentes  à  propriedade  do  imóvel,  mediante certidão  emitida  pelo  cartório  de  registro  de  imóveis  competente,  quando  o  convênio  tiver  por objeto a execução de obras ou benfeitorias no imóvel?
	
	
	
	Portaria 507, Art. 39°, IV.

	72
	Houve cláusula condicionamente a celebração do Convênio, conforme Art. 40 da Portaria 507?
	
	
	
	Portaria 507, Art.40.


	73
	Foi estabelecido prazo para condição?
	
	
	
	Portaria 507, Art.40, paragrafo único.

	74
	Houve prorrogação do prazo estabelecido para condição?
	
	
	
	Portaria 507, Art.40, paragrafo único.

	75
	Caso o prazo de condição não tenha sido cumprido, houve o cancelamento do convênio?
	
	
	
	Portaria 507, Art.40, paragrafo único.

	76
	Foi espitulado a destinação dos bens  remanescentes do convênio ?
	
	
	
	Portaria 507, Art.41.

	77
	No preâmbulo do instrumento, há  numeração sequencial no SICONV, a qualificação completa dos partícipes e a finalidade?
	
	
	
	Portaria 507, Art.42, caput.

	78
	São cláusulas necessárias nos instrumentos reguladas por esta Portaria?
	
	
	
	Portaria 507, Art.43, caput.

	78.1
	Objeto  e  seus  elementos  característicos,  em  consonância  com  o  Plano  de  Trabalho,  que integrará o termo celebrado independentemente de transcrição.
	
	
	
	Portaria 507, Art.43,I.

	79
	As obrigações de cada um dos partícipes.
	
	
	
	Portaria 507, Art.43,II.

	80
	A contrapartida, quando couber, e a forma de  sua aferição quando atendida por meio de bens e serviços.
	
	
	
	Portaria 507, Art.43,III.

	81
	As obrigações do interveniente, quando houver.
	
	
	
	Portaria 507, Art. 43, IV.

	82
	A vigência, fixada de acordo com o prazo previsto para a consecução do objeto e em função das metas estabelecidas.
	
	
	
	Portaria 507, Art.43,V.

	83
	A obrigação  de  o  concedente  prorrogar  "de  ofício"  a  vigência  do  instrumento  antes  do  seu término,  quando  der  causa  a  atraso  na  liberação  dos recursos,  limitada  a  prorrogação  ao  xato período do atraso verificado.
	
	
	
	Portaria 507, Art.43,VI.

	84
	A prerrogativa do órgão ou entidade transferidor dos recursos financeiros assumir ou transferir a  responsabilidade  pela  execução  do  objeto,  no  caso de  paralisação  ou  da  ocorrência  de  fato relevante, de modo a evitar sua descontinuidade.
	
	
	
	Portaria 507, Art.43,VII.

	85
	A  classificação  orçamentária  da  despesa,  mencionando  se  o  número  e  data  da  Nota  de Empenho ou Nota de Movimentação de Crédito e declaração de que, em termos aditivos, indicarse-ão os créditos e empenhos para sua cobertura, decada parcela da despesa a ser transferida em exercício futuro.
	
	
	
	Portaria 507, Art.43,VIII.

	86
	O cronograma  de  desembolso  conforme  o  Plano  de Trabalho,  incluindo  os  recursos  da contrapartida pactuada, quando houver.
	
	
	
	Portaria 507, Art.43, IX.

	87
	A  obrigatoriedade  de  o  convenente  ou  contratado incluir  regularmente  no  SICONV  as informações e os documentos exigidos por esta Portaria, mantendo-o atualizado;
	
	
	
	Portaria 507, Art.43, X.

	88
	A obrigatoriedade de restituição de recursos, nos casos previstos nesta Portaria?
	
	
	
	Portaria 507, Art.43, XI.

	89
	No  caso  de  órgão  ou  entidade  pública,  a  informação  de  que  os  recursos  para  atender  às despesas em exercícios futuros, no caso de investimento, estão consignados no plano plurianual ou em prévia lei que os autorize.
	
	
	
	Portaria 507, Art.43, XII.

	90
	A obrigação do convenente de manter e movimentar os recursos na conta bancária específica do convênio ou contrato de repasse em instituição financeira  controlada pela União, quando não integrante da conta única do Governo Federal.
	
	
	
	Portaria 507, Art.43, XIII.

	91
	A definição,  se  for  o  caso,  do  direito  de  propriedade  dos  bens  remanescentes  na  data  da conclusão ou extinção do instrumento, que, em razão deste, tenham sido adquiridos, produzidos, transformados ou construídos, respeitado o disposto na legislação pertinente.
	
	
	
	Portaria 507, Art.43, XIV.

	92
	A forma pela qual a execução física do objeto  será acompanhada pelo concedente, inclusive com a indicação dos recursos humanos e tecnológicos que serão empregados na atividade ou, se for o  caso,  a  indicação  da  participação  de  órgãos  ou  entidades  previstos  no  §  2°  do  art.  67  desta Portaria.
	
	
	
	Portaria 507, Art.43, X V.

	93
	O  livre acesso dos servidores dos órgãos ou entidades públicas concedentes e os do controle interno  do  Poder  Executivo  Federal,  bem  como  do  Tribunal  de  Contas  da  União  aos  processos, documentos,  informações  referentes  aos  instrumentos de  transferências  regulamentados  por  esta Portaria, bem como aos locais de execução do objeto.
	
	
	
	Portaria 507, Art.43, XVI.

	94
	A faculdade dos partícipes rescindirem o instrumento, a qualquer tempo.
	
	
	
	Portaria 507, Art.43, XVII.

	95
	A previsão de extinção obrigatória do instrumento em caso de o Projeto Básico não ter sido aprovado ou apresentado no prazo estabelecido, quando for o caso.
	
	
	
	Portaria 507, Art.43, XVIII.

	96
	A indicação do foro para dirimir as dúvidas decorrentes da execução dos convênios, contratos ou  instrumentos  congêneres,  estabelecendo  a  obrigatoriedade  da  prévia  tentativa  de  solução administrativa com a participação da Advocacia-Geral da União, em caso de os partícipes serem da esfera  federal,  administração  direta  ou  indireta,  nos  termos  do  art.  11  da  Medida  Provisória  nº 2.180-35, de 24 de agosto de 2001.
	
	
	
	Portaria 507, Art.43, XX.

	97
	A obrigação de o convenente ou o contratado inserir cláusula nos contratos celebrados para 

execução  do  convênio  ou  contrato  de  repasse  que  permitam  o  livre  acesso  dos  servidores  dos órgãos  ou  entidades  públicas  concedentes,  bem  como  dos  órgãos  de  controle,  aos  documentos  e registros contábeis das empresas contratadas, na forma do art. 56 desta Portaria.
	
	
	
	Portaria 507, Art.43, XX.

	98
	A sujeição do convênio ou contrato de repasse e sua execução às normas do Decreto nº 6.170, de 25 de julho de 2007, bem como do Decreto  nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986,  e  a esta Portaria.
	
	
	
	Portaria 507, Art.43, XXI.

	99
	A previsão de, na ocorrência de cancelamento de Restos a Pagar, que o quantitativo possa ser reduzido até a etapa que apresente funcionalidade.
	
	
	
	Portaria 507, Art.43, XXII.

	100
	A forma de liberação dos recursos ou desbloqueio, quando se tratar de contrato de repasse.
	
	
	
	Portaria 507, Art.43, XXIII.

	101
	A obrigação de prestar contas dos recursos recebidos no SICONV.
	
	
	
	Portaria 507, Art.43, XXIV.

	102
	O bloqueio de recursos na conta corrente vinculada, quando se tratar de contrato de repasse;
	
	
	
	Portaria 507, Art.43, XXV.

	103
	A  responsabilidade  solidária  dos  entes  consorciados,  nos  instrumentos  que  envolvam consórcio publico.
	
	
	
	Portaria 507, Art.43, XXVI.

	104
	O prazo para apresentação da prestação de contas.
	
	
	
	Portaria 507, Art.43, XXVII.

	105
	O Convênio foi analisado pelo Setor Jurídico?
	
	
	
	Portaria 507, Art.44.

	106
	O Convênio foi analisado pelo Setor Tecnico?
	
	
	
	Portaria 507, Art.44.

	107
	Houve a assinatura do Concedente?
	
	
	
	Portaria 507, Art.45.

	108
	Houve a assinatura do Convenente?
	
	
	
	Portaria 507, Art.45.

	109
	Houve a assinatura do Interveniente?
	
	
	
	Portaria 507, Art.45.

	110
	Foi feita a publicação  do  convênio no   Diário  Oficial  da  União,  que  será  providenciada  pelo concedente, no prazo de até 20 (vinte) dias a contar de sua assinatura?
	
	
	
	Portaria 507, Art.46, paragrafo único.

	111
	Os  extratos  dos aditivos que alterem o valor ou ampliem a execução do objeto foram publicados no Diario Oficial da União  no prazo de 20 (vinte) dias?
	
	
	
	Portaria 507, Art.46, paragrafo único.

	112
	Aos atos de celebração, alteração, liberação de recursos, acompanhamento e fiscalização da execução e a prestação de contas dos convênios foram publicados  em sítio eletrônico específico denominado Portal dos Convênios.
	
	
	
	Portaria 507, Art.47.


(Caso haja alguma atividade que não está listada acima, fazer a inserção da atividade).

(Caso seja necessário inserir as linhas).






____________________________


Responsável





Manaus- Am, xx de xxxx de 20xx.











Manaus- Am, xx de xxxx de 20xx.








____________________________


Aprovação
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